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COMUNICADO 

 

PROJETO DE NOVO REGULAMENTO ELEITORAL PARA O CGS 

 

A Secretária de Estado da Administração Pública abriu uma consulta pública sobre a alteração 

da portaria que aprova o regulamento do processo eleitoral dos representantes dos 

beneficiários no Conselho Geral e de Supervisão da ADSE, I.P. 

Qualquer beneficiário poderá, até 1 de agosto, constituir-se como interessado e apresentar 

contributos ou sugestões na Plataforma ConsultaLEX. 

A Associação 30 de Julho já se constituiu como interessada e apresentou um primeiro 

“Comentário” relatando as várias diligências que fez ao longo do tempo sobre este assunto, 

designadamente: 

“A Associação 30 de Julho, associação nacional de beneficiários da ADSE, considera, 

desde 2017 e em função da análise muito negativa que fez à forma como decorreu nesse 

ano o processo eleitoral dos representantes dos beneficiários da ADSE no Conselho 

Geral e de Supervisão (CGS), ser necessário rever o Regulamento Eleitoral relativo 

àquele órgão. 

Infelizmente, as preocupações manifestadas pela Associação não foram acolhidas em 

devido tempo por forma a permitir a realização de novas eleições no termo do mandato 

(2020) de três anos dos membros do CGS. 

Só em abril de 2021 foi possível à Associação defender, em reunião com a Senhora 

Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública o seu entendimento, 

constante de um documento que havia enviado em março, de que se impunha iniciar a 

organização do processo eleitoral para o Conselho Geral e de Supervisão, começando 

pela revisão do regulamento eleitoral, tendo em vista, designadamente, alterar os 

mecanismos de divulgação aos beneficiários, criar um período de campanha eleitoral e 

condições de igualdade entre as listas, modificar os procedimentos de eleição com o 

objetivo de garantir uma maior participação dos beneficiários e melhorar o sistema de 

votação eletrónica e por correspondência, sendo de evitar os erros e deficiências que se 

verificaram no processo eleitoral de 2017.  

Face à abertura mostrada, a Associação enviou, em maio seguinte, à Senhora Ministra, 

com conhecimento ao Conselho Diretivo e ao Conselho Geral e de Supervisão, uma 

proposta concreta de articulado, orientada sobretudo pelas seguintes grandes 

preocupações:  

- Adequar a lei à realidade actual, em que já existe o órgão, o CGS, para o qual 

se vai realizar a eleição – razão para a proposta de alteração da composição da 

Comissão Eleitoral.  
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- Assegurar uma muito maior participação eleitoral dos beneficiários – razão 

para a proposta de i) marcar uma data final para a votação, mas admitir um 

prazo mais alargado para o voto eletrónico; ii) ampliar o número de locais de 

voto em urna e generalizar o voto eletrónico assistido nos locais de trabalho e 

nos Espaços e Lojas do Cidadão; iii) reforçar as obrigações da ADSE na divulgação 

do processo eleitoral.  

- Garantir iguais condições de campanha para todos os candidatos, com a 

inclusão de um novo artigo sobre a campanha eleitoral, a ampliação das formas 

e meios de divulgação das listas candidatas e dos seus manifestos eleitorais, ou 

a previsão de idênticas condições para a interrupção da prestação de trabalho. 

Em 5 de julho passado a Associação foi recebida pela Senhora Secretária de Estado da 

Administração Pública tendo sido analisado o projeto de “Regulamento do Processo 

Eleitoral dos Membros Representantes dos Beneficiários Titulares da ADSE, I.P., no 

Conselho Geral e de Supervisão” proposto pela Senhora Secretária de Estado.” 

A Associação comprometeu-se então a dar o seu contributo escrito sobre o projeto (o que veio 

a fazer em 8 de julho), tendo realçado como positivo o acolhimento dado pelo projeto a muitas 

da propostas por nós feitas e salientado a importância de se garantir condições de igualdade 

para todas as candidaturas, designadamente no que respeita aos candidatos que estão no ativo, 

e uma ampla divulgação do processo eleitoral por forma a permitir um aumento significativo da 

participação dos beneficiários no ato eleitoral. 

 

A Associação vai continuar a participar neste processo e espera que os nossos associados nos 

ajudem a propor e a defender as melhores soluções para umas eleições verdadeiramente 

participadas e democráticas. 

Inscrevam-se e participem, em: 

https://www.consultalex.gov.pt/Portal_Consultas_Publicas_UI/Homescreen.aspx. 

 

 

Lisboa, 22.07.2022 

 

A Direção 
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